
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.907 - MG 
(2011/0217744-5)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA CENI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GISLAINE APARECIDA DOS SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS 
EM NOME DO EX-CÔNJUGE. EXTENSÃO DA PROVA MESMO 
APÓS A SEPARAÇÃO.
1. Dada a notória dificuldade de comprovação do exercício da atividade 
rural, esta Corte Superior de Justiça considera o rol de documentos 
previsto no art. 106 da Lei n. 8.213/1991 como meramente 
exemplificativo. Nesse sentido, já se manifestou inúmeras vezes pela 
possibilidade de reconhecimento como início de prova material da 
certidão de óbito do cônjuge, bem como da certidão de casamento, 
mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do 
benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova 
testemunhal que corrobore a observância do período legalmente 
exigido.
2. Esta Terceira Seção já se manifestou pela aceitação, a título de início 
de prova material, de documentos relativos à qualificação do então 
marido da autora, mesmo diante da separação ou do divórcio do casal, 
quando as informações contidas na documentação foi confirmada pela 
prova testemunhal. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 13 de março de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.907 - MG 
(2011/0217744-5)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto contra a decisão proferida às fls. 179/183, na qual 

reconheci o direito à aposentadoria pleiteada, demonstrado a partir de início 

razoável de prova material devidamente corroborado pelos testemunhos colhidos 

em juízo.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS defende a 

necessidade de revisão da matéria, ao argumento de que os documentos 

qualificadores do ex-cônjuge teriam perdido a eficácia probatória das condições 

de trabalho da autora, uma vez que demonstrado o divórcio do casal.

É o relatório.

 

Documento: 1129739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.907 - MG 
(2011/0217744-5)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não merece reforma a decisão agravada, visto que consentânea com o 

entendimento firmado nesta Corte.

Dada a notória dificuldade de comprovação do exercício da atividade 

rural, esta Corte Superior de Justiça considera o rol de documentos previsto no 

art. 106 da Lei n. 8.213/1991 como meramente exemplificativo. Nesse sentido, já 

se manifestou inúmeras vezes pela possibilidade de reconhecimento como início 

de prova material da certidão de óbito do cônjuge, bem como da certidão de 

casamento, mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do 

benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova testemunhal 

que corrobore a observância do período legalmente exigido.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. ART. 106 DA 
LEI N.º 8.213/91. ROL DE DOCUMENTOS EXEMPLIFICATIVO. CERTIDÃO 
DE ÓBITO DO CÔNJUGE LAVRADOR. CERTIDÃO DE CADASTRO DE 
IMÓVEL RURAL DE EX-PATRÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR IDÔNEA PROVA TESTEMUNHAL. AMPLIAÇÃO DA 
EFICÁCIA PROBATÓRIA. COMPROVAÇÃO DO TRABALHO RURÍCOLA 
POR TODO O PERÍODO DE CARÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 
meramente exemplificativo, e não taxativo, podendo ser aceitos como início 
de prova material, para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, 
documentos como a Certidão de óbito do cônjuge lavrador da requerente do 
benefício e o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR de seu 
ex-patrão, desde que tais documentos sejam corroborados por robusta 
prova testemunhal.

2. É prescindível que o início de prova material se refira a todo 
período de carência legalmente exigido, se prova testemunhal for 
capaz de ampliar sua eficácia probatória, como ocorre na hipótese. 

3. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por seus 
próprios fundamentos.

Documento: 1129739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2012 Página  3 de 4



 
 

 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 944.487/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 

17/12/2007 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. INÍCIO. 
QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE VARÃO. EXTENSÃO À ESPOSA. 
POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME 
INVIÁVEL, NO CASO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a qualificação do marido como trabalhador rural é extensível à 
esposa. 

2. É prescindível que o início de prova material se refira a todo o 
período de carência exigido, desde que sua eficácia probatória seja 
ampliada por robusta prova testemunhal. Precedentes. 

3. Tendo a Corte de origem assentado estarem comprovados os 
requisitos necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria rural, a 
revisão desse entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag n. 1.410.501/GO, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 

29/8/2011 – grifo nosso)

Nessa toada, ainda que a documentação apresentada – qualificadora 

do ex-marido como trabalhador rural – não corresponda a todo o período de 

carência, constitui efetivo início de prova material que, corroborado por robusta 

prova testemunhal atestada pelo Juízo de origem, tem o condão de demonstrar o 

direito vindicado.

Nesse sentido, a Terceira Seção já se manifestou pela aceitação, a 

título de início de prova material, de documentos relativos à qualificação do então 

marido da autora, mesmo diante da separação ou do divórcio do casal, quando as 

informações contidas na documentação foi confirmada pela prova testemunhal, o 

que ocorreu no caso em apreço (fl. 83): AREsp n. 34.658/MT, Ministro Jorge 

Mussi, DJ 30/9/2011; Ag n. 1.423.460/RO, Ministra Laurita Vaz, DJ 28/9/2011.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0217744-5 AREsp 47.907 / MG

Números Origem:  118070110796  200901990264316

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA CENI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GISLAINE APARECIDA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA CENI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GISLAINE APARECIDA DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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